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Prezados colegas,
Mais um boletim da 

SOPERJ está sendo apre-
sentado. Novamente com 
temas abrangentes na área 
da Pediatria. O recém-cria-
do Departamento de Espi-
ritualidade aborda matéria 
específica sobre o assunto e 
temos certeza de que mui-
tas outras virão. “Violência e 
a saúde mental de crianças e adolescentes” assim como 
“Diagnóstico precoce do atraso no desenvolvimento 
seguido de intervenção“ são temas atuais e de grande 
interesse do pediatra geral.

Na coluna de “ex-presidentes” é a vez da dra. Isabel Rey 
Madeira falar da sua gestão no triênio 2016-2018.

Estamos nos últimos meses da nossa gestão e com uma 
produção científica bastante volumosa, conforme pode ser 
visto nas fotos publicadas neste boletim. O “Agosto Dou-
rado”, promovido juntamente com o DC de Aleitamento 
Materno, foi um sucesso, bem como o XII SIMEP (Simpósio 
de Endocrinologia), com um grande público participante 
e a presença de renomados palestrantes, que abrilhan-
taram o tradicional evento da nossa Sociedade, além de 
diversas outras atividades científicas desenvolvidas neste 
período.

Não podemos deixar de citar a ação do “Dia do Pediatra” 
realizada no Estádio do Maracanã. Uma homenagem ao 
Pediatra que certamente ficará na história da nossa queri-
da SOPERJ.

Um abraço a todos,

Claudio Hoineff
Presidente da SOPERJ
Triênio 2022-2024



Caros colegas,
Entre os dias 22 e 26 

de outubro de 2024 esta-
rão reunidos os maiores 
nomes da especialidade 
e pediatras do Brasil in-
teiro em Florianópolis, no 
41º Congresso Brasileiro 
de Pediatria, promoven-
do atualização científica 
e trocando experiências. 

A grade científica está imperdível, e abordará temas 
atuais e de grande relevância para o pediatra! Será uma 
excelente oportunidade de aprimoramento!

Até lá!

AGENDA SOPERJ

Eleições SOPERJ - Triênio 2025-2027
De 1 a 20 de setembro estará aberto o período de vo-

tação para eleger a próxima Diretoria da SOPERJ. Você re-
ceberá a cédula para votação em seu endereço e é só co-
locar o voto no envelope, que já vem selado, e depositar 
em uma agência dos Correios!  A atual Diretoria incentiva 
todos os pediatras aptos a votar! 

Próximos eventos 

SETEMBRO 

04/09

Curso Itinerante de Adolescência – Local: IPPMG

12/09

Webinar - Vacinação do adolescente - o que mudou?

13 e 14/09

Curso PALS

18/09

Curso de Reanimação Neonatal para < de 34 semanas

OUTUBRO

01/10

Webinar - Arboviroses, quais os cenários 
vislumbrados?

09/10

Clubinho do Reumatismo

26/10

XXV Curso de Educação Médica Continuada em 
Pediatria CREMERJ/SOPERJ

31/10

Clube do pulmão

NOVEMBRO
06/11

Curso de Transporte do Recém-Nascido de Alto Risco

07/11

37º Curso para Médicos Residentes de Pediatria

08 e 09/11

Jornada Anual de Pneumologia Pediátrica SOPERJ 
2024 

09/11

Discutindo Endocrinologia Pediátrica 

11/11

Clubinho do Reumatismo
22 e 23/11- Curso PALS

27/11

Curso de Reanimação Neonatal para > de 34 semanas

DEZEMBRO

11/12

Curso de Reanimação Neonatal para < de 34 semanas

11/12

Clubinho do Reumatismo

Pediatra, mantenha-se atualizado sobre todos os nos-
sos eventos consultando o site da SOPERJ: www.soperj. 
org.br e as redes sociais @soperjrj e www.facebook.com/
soperjrj. 

Acompanhe os eventos realizados no canal youtube 
da SOPERJ – www.youtube.com/c/SociedadedePedia-
triadoEstadodoRiodeJaneiro.

Confira artigos atualizados sobre temas pediátricos na 
Revista de Pediatria SOPERJ: www.revistadepediatriaso-
perj.org.br.

Acesse agora pelo
QR-CODE ou site
manole.com.br

Série Pediatria SOPERJ

REALIZAÇÕES SOPERJ

Vejam algumas das ações e eventos realizados pela 
SOPERJ

SOPERJ Homenageia os Pediatras no Maracanã com 
Mensagem no Telão e Faixa no Gramado

Simpósio de Alergia e Imunologia na Criança e Adoles-
cente no IFF – 24/05

IV Curso de Imunizações da SOPERJ – 06/07

XII SIMEP – 16 e 17/08

Curso Itinerante de Adolescência em Petrópolis – 24/08

II Jornada de Oftalmologia para Pediatras – 24/08

Agosto Dourado
O mês de agosto é dedicado ao incentivo e à cons-

cientização da importância da amamentação e, em 2024, 
a campanha teve como tema o apoio à amamentação em 
todas as situações. A SOPERJ promoveu ações e debates 
para esclarecimento da população. Com o apoio do De-
partamento Científico de Aleitamento Materno da SOPERJ, 
foram realizados os tradicionais Workshop, SOPERJ e a Co-
munidade e o Vozes da Amamentação.
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Espiritualidade e Saúde

Há mais de 20 anos, o tema espiritualidade e saúde 
vem sendo discutido em escolas médicas ameri-
canas e europeias. No Brasil, a Sociedade Brasileira 

de Cardiologia foi uma das pioneiras ao criar um Grupo 
de Estudos em Espiritualidade e Medicina Cardiovascular 
(GEMCA, fundado em 2012), que hoje se transformou em 
Departamento. A dúvida sobre a necessidade de discutir 
saúde e espiritualidade já foi ultrapassada. Isso se reflete na 
formação médica com a oferta crescente de disciplinas de 
Saúde e Espiritualidade e na criação de ligas acadêmicas 
em todo o país. O momento é de nos mantermos cientifi-
camente atualizados para assegurar a qualidade assisten-
cial prestada aos pacientes.

A criação do Departamento Científico (DC) de Espiri-
tualidade na SOPERJ reflete o compromisso de manter os 
pediatras do estado do Rio de Janeiro alinhados com as 
discussões mais recentes em medicina. Mais do que isso, 
o DC direciona seu foco para as implicações do tema para 
crianças e adolescentes.

Conceitos básicos e perguntas 
mais frequentes

Espiritualidade

O ano de 1988 marca um importante avanço no estudo 
do tema. A Organização Mundial da Saúde (OMS) incluiu 
a dimensão espiritual no conceito multidimensional de 
saúde, associando-a a significado e sentido da vida, sem 
se limitar a qualquer crença ou prática religiosa específica. 
A espiritualidade foi definida como o “conjunto de todas 
as emoções e convicções de natureza não material, par-
tindo da suposição de que há mais na vida do que pode 
ser percebido ou plenamente compreendido” (apud Vol-
can et al).

Com a inclusão explícita da dimensão espiritual no 
conceito de saúde, a discussão sobre o tema se ampliou 
e surgiram outras definições. Duas delas são amplamen-
te utilizadas em pesquisas na área da saúde. Destacamos 
o conceito apresentado pela Dra. Cristina Puchalsky, que 
tem mais de 20 anos dedicados ao ensino de espirituali-
dade em saúde:

“espiritualidade é o aspecto da humanidade que se 
refere à maneira como os indivíduos buscam e expres-
sam significado e propósito e a maneira como eles expe-
rimentam sua conexão com o momento, consigo mes-
mos, com os outros, para a natureza, e para o significativo 
ou sagrado.”

Essa definição foi cunhada num congresso de consen-
so, reconhecida e utilizada em contextos de cuidados pa-
liativos para enfatizar a importância de atender às neces-
sidades espirituais dos pacientes (Puchalsky, 2009). Outro 
conceito também bastante utilizado na literatura é do Dr. 
Harold G. Koenig, um dos maiores pesquisadores do tema: 

“espiritualidade é uma busca pessoal para entender 
questões relacionadas ao fim da vida, ao seu sentido, 
sobre as relações com o sagrado ou transcendente, que 
pode ou não levar ao desenvolvimento de práticas reli-
giosas ou formações de uma comunidade”. 

Importante salientar que o conceito de espiritualidade 
dentro do contexto da saúde não pertence ao domínio 
de nenhuma religião, mas ao humano, podendo ser vivi-
da de diversas formas, incluindo ou não uma expressão 
religiosa.

Religiosidade

Para Koenig, religião é “um sistema organizado de cren-
ças, práticas e símbolos destinados a facilitar a proximida-
de com o transcendente ou o divino e fomentar a com-
preensão do relacionamento e das responsabilidades de 
uma pessoa com os outros que vivem em comunidade”. Já 
religiosidade é a adesão a práticas que o indivíduo acredi-
ta e segue, como, por exemplo, participação em templos 
religiosos, leitura de livros religiosos e rezas. A religiosida-
de pode ser classificada como organizacional ou não or-
ganizacional, intrínseca e extrínseca.

Nem sempre é simples separar espiritualidade de reli-
giosidade; por isso, muitos estudos avaliam espiritualida-
de e religiosidade em conjunto. 

É possível pesquisar temas tão subjetivos?

Durante boa parte do século XX, sem uma base cien-
tífica sólida, assumiu-se a premissa de que não era possí-
vel estudar cientificamente a espiritualidade (por ser algo 
muito subjetivo) ou de que a espiritualidade não deveria 
ser estudada cientificamente (por ser algo do domínio da 
religião). Esses argumentos foram sendo refutados à me-
dida que diversos autores começaram a destacar, entre 
outros pontos, o fato de que muitas teorias científicas ex-
plicam fenômenos que não são diretamente observáveis, 
em diversos ramos da ciência (como na Física); de que 
qualquer tema pode ser objeto de estudo científico, des-
de que com uma metodologia criteriosa e validada; e de 
que a experiência espiritual extrapola o terreno religioso, 
pois está presente ao longo da história humana. Na verda-
de, pesquisas recentes apontam que fenômenos espiritu-
ais (fenômenos subjetivos relacionados à consciência de 
uma dimensão transcendente) são experienciados pela 
maioria das pessoas ao menos uma vez ao longo da vida.

Essas experiências passaram a ser objeto de estudos 
qualitativos e quantitativos, e hoje encontramos milhares 
de trabalhos publicados sobre o tema. Instrumentos va-
lidados, como o HOPE e o FICA, por exemplo, permitem 
avaliar quantitativamente aspectos da espiritualidade e 
da religiosidade. 

Qual o impacto da espiritualidade/ 
religiosidade sobre a saúde?

Inúmeros trabalhos científicos já demonstraram que 
os pacientes (adultos) desejam falar sobre sua espirituali-
dade com seus médicos, que o tema influi na tomada de 
decisões nos cuidados de saúde, e que a espiritualidade 
influencia os resultados nos cuidados de saúde, incluindo 
qualidade de vida. Crenças espirituais e religiosas também 
podem causar angústia em relação às doenças.

Estas questões não são muito pessoais? 
Não desrespeitarei o paciente?

A maioria dos pacientes deseja conversar sobre este 
tema com seu médico. Saber como e quando fazer uma 
anamnese espiritual e como integrar estratégias positivas 
a favor do plano terapêutico é mais um aspecto da assis-
tência que prestamos, tendo a pessoa como centro do 
processo.

A ciência médica evolui sempre. A maioria dos dados 
relacionados a saúde e espiritualidade ainda se referem a 
pacientes adultos. Este ainda é um campo a ser explorado 
do ponto de vista do pediatra. O DC de Espiritualidade de-
seja contribuir, em conjunto com os demais Departamen-
tos, para que nós, pediatras, possamos oferecer às crianças, 
adolescentes e suas famílias, os benefícios de uma abor-
dagem científica da espiritualidade na busca pela saúde. 
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Sandro Dorf 
Departamento Científico de Desenvolvimento e Reabilitação da SOPERJ 

Livia Borgneth
Médica fisiatra. Chefe do Serviço de Medicina 
Física e Reabilitação do HUCFF / UFRJ. 
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Diagnóstico precoce de atraso 
no desenvolvimento seguido de 
intervenção

A abertura recente de novos centros com foco no 
diagnóstico precoce de condições patológicas 
que geram desvios do desenvolvimento neurop-

sicomotor tem a premissa de que a precocidade deste 
diagnóstico possa modificar positivamente o prognósti-
co funcional dessas crianças e trazer conforto para as fa-
mílias. Esses centros deveriam ser, além de diagnóstico, 
também de tratamento. A assistência não deve separar 
diagnóstico do tratamento, assim como o médico não faz 
um diagnóstico de pneumonia sem prescrever o medica-
mento adequado. Desta forma, no que tange ao desen-
volvimento, a prescrição é o atendimento por uma equipe 
de reabilitação infantil, o mais precocemente possível. O 
diagnóstico de um desvio por si só não é capaz de modi-
ficar o prognóstico funcional da criança e sim adequar a 
intervenção específica. Intervenção neste caso significa: a 
estimulação de vias neuronais para ganho funcional; re-
dução do déficit intelectual secundário às limitações; pre-
venção primária de transtorno mental; redução do risco 
de estruturar deformidades posturais; prevenção de qua-
dros infecciosos como pneumonia; facilitação da autono-
mia para as atividades de vida diária; apoio às atividades 
pedagógicas; acolhimento e orientação familiar visando 
principalmente à inserção social daquele indivíduo.

O desenvolvimento neuropsicomotor infantil depen-
de não somente de um bom suporte nutricional para 
um adequado crescimento corporal, como também da 
mielinização concomitante e harmônica das áreas moto-
ra, sensorial, psicocognitiva e de linguagem, que por sua 
vez necessitam de um adequado suporte afetivo familiar 
e social. A carga genética fornece a estrutura básica para 
o desenvolvimento humano, mas o meio, a epigenética, 
é o que possibilita sua plena funcionalidade.

A presença de um desvio no desenvolvimento neu-
ropsicomotor pode estar associada a uma situação transi-
tória, na qual fatores do ambiente e condições clínicas se 
juntam para alterar o processo natural. Nesses casos, a in-
tervenção terapêutica pode ser realizada por orientação 
domiciliar, mudanças de hábitos e ajuste da condição clí-
nica. Em outras situações, o desvio pode estar associado 
a patologias degenerativas, pode ser secundário a condi-
ções genéticas congênitas ou resultar de intercorrências 
ocorridas no período pré, peri ou pós-natal. O prognóstico 
para ganhos funcionais nesses casos depende da intensi-
dade da lesão, da condição clínica, da rede de apoio fami-
liar e social e, principalmente, da abordagem terapêutica 
de uma equipe de reabilitação qualificada. 

Tal reabilitação pode ser definida como o processo que 
visa, como base em conhecimentos científicos, a desen-
volver ou recuperar a funcionalidade de um indivíduo, 
tendo como meta final a sua inserção social. Para isto, 
equipes multiprofissionais devem integrar os centros de 
reabilitação com o objetivo de possibilitar não somente 
o diagnóstico precoce de um atraso no desenvolvimento 
neuropsicomotor, mas também que este diagnóstico seja 
seguido por intervenções reiteradas que possam mudar 
o prognóstico e organizar a dinâmica familiar frente às li-
mitações próprias do quadro. 

O nascimento de uma criança muda a rotina da família 
e o papel de cada membro dentro da sociedade, sendo 
que o impacto é potencialmente maior quando a criança 
não apresenta a normalidade esperada e necessita de cui-
dados especiais e/ou de programa de reabilitação. Nesse 
contexto, o pediatra tem papel fundamental na redução 
do risco de disfunção familiar, perda do potencial funcio-
nal e exclusão social da criança e de sua família.

Diante da suspeita diagnóstica de atraso no desenvol-
vimento neuropsicomotor, faz-se necessário instituir inter-
venções terapêuticas específicas e sistemáticas, ajustadas 
à necessidade de cada criança e sua família. Um programa 
de reabilitação que busca minimizar déficits funcionais, 
potencializar autonomia e inserção social idealmente é 
realizado no âmbito de uma equipe multiprofissional em 
que haja abordagem interdisciplinar com preparo especí-
fico para atendimento infantil.

O papel do médico dentro dessa equipe de reabilitação 
visa a coordenar o tratamento de forma integrada, pro-
movendo o diálogo entre todos esses profissionais. Visa a 
auxiliar no planejamento de metas realistas e analisar as-
pectos clínicos inerentes do quadro, contribuindo assim 
para que o paciente e sua família sejam vistos de forma 
ampla e integral.

Assim como ocorre no caso da prescrição de medica-
mentos, existe dose terapêutica a ser respeitada no caso 
da reabilitação. Na faixa etária de 0 a 6 meses o tratamen-
to baseia-se grandemente em procedimentos a serem re-
alizados em casa pelos pais, para fortalecer o vínculo pa-
rental e reduzir o estresse com deslocamentos e esperas. 
A partir dos 6 meses o atendimento poderá ser ambula-
torial, atendendo às demandas de cada caso, mas sempre 
tendo o foco na promoção do vínculo parental.

Dessa forma, o atendimento às demandas próprias da 
faixa etária objetiva não somente ter ganhos funcionais, 
mas também o vínculo afetivo, promovendo maior aproxi-
mação entre os pais e a criança, sendo este vínculo paren-
tal fortalecido, uma vez que sejam os pais os provedores 
dos cuidados necessários da criança. Lidar de forma ade-
quada e tranquila com as dificuldades próprias do quadro 
da criança contribui como forma de prevenção primária à 
instalação de transtorno mental para essas crianças e suas 
famílias. 

Por todo o exposto, fica evidente a necessidade da for-
mulação de políticas públicas de saúde planejadas que con-
templem não só o diagnóstico do problema, mas também 
a criação na rede pública de equipes multiprofissionais 
de reabilitação para que a criança e sua família sejam 
devidamente atendidas.
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Violência e a saúde mental de 
crianças e adolescentes

O “Panorama da Violência Letal e Sexual contra Crian-
ças e Adolescentes no Brasil”, publicado em agos-
to de 2024 pelo Fundo das Nações Unidas para 

a Infância (UNICEF) e pelo Fórum Brasileiro de Seguran-
ça Pública, revela dados alarmantes, de abrangência na-
cional, referentes aos anos de 2021 a 2023. Nesse perío-
do, foram registradas 15.101 vítimas letais decorrentes de 
Mortes Violentas Intencionais (MVI) e 164.199 vítimas de 
estupro e estupro de vulnerável entre 0 e 19 anos. Entre 
as vítimas de MVI, 91,6% eram adolescentes entre 15 e 19 
anos. Além disso, 90% das vítimas na faixa etária entre 0 e 
19 anos eram do sexo masculino, sendo 82,9% negras. No 
que tange à violência sexual, a maioria das vítimas era do 
sexo feminino, correspondendo a 87,3% dos casos, com 
48,3% das vítimas na faixa etária entre 10 e 14 anos e 52,8% 
negras. Em todas as faixas etárias, os perpetradores dos 
crimes de estupro eram, em sua maioria, pessoas conhe-
cidas pela criança ou adolescente.

Na 1ª edição do Panorama, publicada em outubro de 
2021, o UNICEF havia informado que, entre os anos de 
2016 e 2020, foram identificadas 34.918 MVI de crianças e 
adolescentes brasileiros, das quais 91% correspondiam à 
faixa etária de 15 a 19 anos. Todos esses números, já expres-
sivos, provavelmente estão subestimados, considerando 
que muitos casos não são notificados e continuam ocor-
rendo de forma velada em muitos lares brasileiros e outros 
espaços frequentados por crianças, incluindo o ambiente 
virtual. Esses casos permanecem invisíveis, revelando um 
cenário de insegurança e alto risco para nossas crianças e 
adolescentes.

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define violên-
cia como “o uso intencional da força física ou do poder, 
real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, 
ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou 
tenha grande possibilidade de resultar em lesão, morte, 
dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou pri-
vação”. Na infância e na adolescência, a violência envolve 
atos ou atitudes perpetrados por uma ou várias pessoas, 
íntimas ou não, que apresentam um grau de maturidade 
física, psíquica e/ou sexual mais desenvolvido que suas 
vítimas.

A violência letal que atinge crianças de até 9 anos geral-
mente ocorre dentro de casa, frequentemente praticada 
por pessoas conhecidas e, muitas vezes, de confiança da 
criança. Essa violência pode incluir negligência, violência 
física, psicológica e sexual. É fundamental que os pediatras 
atuem preventivamente, inclusive buscando conhecer as 
práticas disciplinares aplicadas pelos pais ou responsáveis, 
para orientá-los sobre métodos educativos e disciplinares 
positivos e não violentos. Além disso, é crucial conscienti-
zar os responsáveis sobre as diversas formas de violência, 
e o direito da criança e do adolescente de serem educa-
dos e cuidados sem o uso de castigos físicos ou de trata-
mento cruel ou degradante. Na adolescência, a violência 
que culmina em óbito ocorre mais frequentemente em 
ambientes públicos, com a maioria das vítimas de violên-
cia urbana sendo mortas por armas de fogo.

O Ministério da Saúde publicou o documento “Linha 
de Cuidado para a Atenção Integral à Saúde de Crianças, 
Adolescentes e suas Famílias em Situação de Violências”, 
que orienta gestores e profissionais de saúde na identifi-
cação das manifestações mais comuns de violência em 
crianças e adolescentes. Tais manifestações constituem 
sinais de alerta, indicando a necessidade de considerar a 
violência como diagnóstico diferencial em relação a con-
dições que apresentam sinais e sintomas semelhantes.

A violência pode ou não deixar marcas visíveis, e é co-
mum a ocorrência concomitante de várias formas de vio-
lência. Por isso, é imperativo que os profissionais de saúde 
estejam atentos a sinais de alarme, como história incon-
sistente; ferimentos incompatíveis com o estágio de de-
senvolvimento da criança; lesões localizadas em partes 
do corpo habitualmente cobertas ou protegidas; relatos 
discordantes dos responsáveis; supostos acidentes que 
ocorrem repetidamente; postura familiar incompatível 
com a gravidade da situação; demora na busca por socor-
ro; evidências de franca negligência; alterações compor-
tamentais súbitas; medo ligado a determinadas pessoas 
ou situações; desejo de morte ou tentativa de suicídio nas 
vítimas.

Diante da identificação ou da suspeita de violência con-
tra crianças e adolescentes, é obrigatória a notificação aos 
órgãos competentes, como Conselhos Tutelares ou auto-
ridades judiciais, conforme exigido pelo Art. 13 do Estatu-
to da Criança e do Adolescente (ECA). Casos de violência 
sexual e de tentativa de suicídio devem ser comunicados 
imediatamente (em até 24 horas) à Secretaria Municipal de 
Saúde, para garantir prioridade máxima ao atendimento 
e intervenção oportuna. Medidas e cuidados necessários 
ao bem-estar da vítima devem ser adotados. Em alguns 
casos, a hospitalização pode ser indicada, com o objetivo 
de proteger o paciente de novas agressões. Todos os da-
dos obtidos na anamnese e exame físico devem ser cui-
dadosamente registrados no prontuário. Para os casos de 
violência sexual, deve ser seguido o protocolo de atendi-
mento às vítimas preconizado pelo Ministério da Saúde.

A violência é um gravíssimo problema de saúde públi-
ca no mundo inteiro, podendo resultar em consequências 
devastadoras e de longa duração para a saúde mental de 
crianças e adolescentes*, que incluem baixa autoestima, 
sintomas psicossomáticos, quadros de ansiedade e de-
pressão, problemas de relacionamento, comportamento 
suicida, envolvimento em atividades criminosas, dificul-
dades escolares, uso de álcool e outras drogas, transtorno 
de estresse pós-traumático, entre outros.

De acordo com o ECA, “Nenhuma criança ou adoles-
cente será objeto de qualquer forma de negligência, dis-
criminação, exploração, violência, crueldade e opressão”. A 
proteção integral à criança e ao adolescente é, portanto, 
uma responsabilidade de todos, incluindo ações individu-
ais e comunitárias, além do comprometimento da esfera 
política.

Os pediatras têm um papel vital no reconhecimento e 
na abordagem de crianças e adolescentes em situações 
de risco ou submetidos a agressões de diversos tipos. Para 
isso, é preciso ouvir a criança e perceber sinais e sintomas 
de sofrimento psíquico. Tão importante quanto reconhe-
cer e intervir é atuar na prevenção – identificando e mini-
mizando fatores de vulnerabilidade, como más condições 
sociais, falta de segurança e preconceitos, e fortalecendo 
os fatores de proteção, como a promoção do autocuida-
do, da parentalidade positiva, da construção de vínculos 
afetivos estáveis e harmoniosos, e da cultura da paz.

* Para um aprofundamento sobre o tema, recomendamos a leitura do livro Saúde Mental da 
Criança e do Adolescente, da Sociedade Brasileira de Pediatria em parceria com a editora Mano-
le, organizado pelos autores. O livro tem por objetivo capacitar o pediatra a incluir a dimensão 
mental na sua prática clínica. Esta obra traz um panorama completo e atualizado do campo da 
saúde mental da infância e da adolescência, de maneira clara, simples e concisa. O livro já está 
disponível nas principais livrarias on-line, e será lançado no 41º Congresso Brasileiro de Pediatria, 
em Florianópolis, e na Livraria da Travessa do Shopping Leblon, no Rio de Janeiro, no dia 08 de 
novembro, às 19h.
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Dra. Isabel Rey Madeira
(Triênio 2016-2018)

Formada pela Faculdade de Ciências Médicas da Uni-
versidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em 
1984. Fez residência médica em pediatria no Hospi-

tal dos Servidores do Estado, e obteve o Título de Especia-
lista em Pediatria. Fez pós-graduação em endocrinologia 
pela Pontifícia Universidade Católica (PUC), no Instituto 
Estadual de Diabetes e Endocrinologia Luiz Capriglione 
(IEDE). Em 2001 obteve o Certificado de Atuação na Área 
de Endocrinologia Pediátrica pela AMB, SBP e Sociedade 
Brasileira de Endocrinologia e Metabologia. Possui o título 
de Mestre em Ciências e o título de Doutor em Medicina. 

Atua em consultório particular e na rede pública des-
de a década de 80. Atualmente exerce atendimento em 
pediatria ambulatorial e em endocrinologia pediátrica no 
HUPE (Hospital Universitário Pedro Ernesto).

Foi professora auxiliar de ensino na Disciplina de Pe-
diatria (Fundação Técnico-Educacional Souza Marques). É 
professora associada do Departamento de Pediatria (UERJ), 
tendo já ocupado o cargo de chefe deste departamento. 
Organizou o Programa de Residência Médica em Endo-
crinologia Pediátrica do HUPE e coordenou este progra-
ma até 2023. Atualmente coordena o projeto de Extensão 
Projeto APOIO – Ambulatório de Pesquisa em Obesidade 
Infantil. 

Como associada da SBP, ocupou diversos cargos, sen-
do atualmente membro do Departamento Científico de 
Pediatria Ambulatorial e membro da Diretoria de Defesa 
da Pediatria. 

Como foi sua gestão à frente da SOPERJ?

O primeiro pensamento que me vem à mente foi de ter 
sido um enorme prazer. Sempre digo que nós, pediatras, 
somos a SOPERJ. Então, logo que me tornei pediatra, quis 
me tornar também membro dessa grande família, onde 
tenho a oportunidade de conviver com grandes colegas 
e fazer amigos. Admirava enormemente aqueles colegas 
mais velhos e aos pouquinhos fui me tornando cada vez 
mais participante, primeiro no Departamento Científico 
de Pediatria Ambulatorial, a convite da Leda Amar de Aqui-
no, e depois no Departamento Científico de Endocrinolo-
gia, a convide do Claudio Hoineff. Posteriormente passei 
a participar das diretorias, até que o caminho natural foi 
chegar a presidente. Herdei uma direção já enormemente 
organizada do Edson Liberal e de seus antecessores, que 
tanto engrandeceram a SOPERJ, e dei continuidade.

Herdei a diretoria da SOPERJ com saúde financeira mui-
to boa, pois na gestão anterior tivemos o Congresso Bra-
sileiro de Pediatria em nosso estado, e os tesoureiros e o 
corpo administrativo da SOPERJ foram muito importantes 
para esta organização na minha gestão. 

Todos os Comitês Científicos, agora denominados De-
partamentos Científicos, além dos Grupos de Trabalho, 
foram muito atuantes. Procurei renovar seus membros 
trazendo pediatras jovens para suas composições. Os Co-
mitês Científicos obtiveram carta branca para realização 
de seus eventos. Foram muito produtivos e demos conti-
nuidade à edição dos volumes da Série SOPERJ, iniciativa 
da gestão do Edson Liberal, que na nossa gestão passou 
para a editora Manole, o que muito engrandeceu a série. 

Quais foram os eventos mais importantes da gestão?

Tivemos inúmeros eventos presenciais na cidade do 
Rio de Janeiro e em outras cidades do Estado, promovi-
dos por nossas regionais, que tiveram carta branca para 
organizar eventos, com destaque para o tradicional En-
contro da Zona Oeste. A SOPERJ também contribuiu so-
bremaneira para atividades nas regionais, incluindo ações 
em parceria com a Secretaria Estadual de Saúde (SES) do 
Rio de Janeiro, e as secretarias municipais, com destaque 
para apoio logístico e financeiro para treinamento de pro-
fissionais de saúde da atenção básica na estratégia Aten-
ção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI). 
Realizamos dois CONSOPERJs, sempre um sucesso em 
educação continuada, troca de saberes e encontro de co-
legas. 

Como foi tratada a questão da 
valorização profissional?

A Diretoria de Ética e Valorização Profissional, com a 
Maria Nazareth Ramos Silva à frente, atualmente intitu-
lada Diretoria de Defesa da Pediatria, e da qual participei 
e ainda participo, sempre foi um ponto sensível durante 
minha gestão. Sempre atenta aos direitos dos pediatras 
de nosso estado, incluindo condições de trabalho e re-
muneração, tanto na saúde pública quanto na suplemen-
tar. Mantivemos grande parceria com o CREMERJ em vá-
rias ações nessa vertente. Promovemos Fóruns de Ética e 
Valorização Profissional nos dois CONSOPERJs que reali-
zamos. Conferimos algumas menções honrosas a médi-
cos que foram verdadeiros heróis na atenção à criança em 
nosso estado, e promovemos atos de desagravo no caso 
de pediatras que tiveram seus direitos desrespeitados no 
exercício de sua profissão, com até ameaça às suas vidas. 
Na minha gestão, a SOPERJ esteve de portas abertas a to-
dos os pediatras do Estado do Rio de Janeiro na defesa de 
seus direitos. 

Houve algum fato marcante nesse período?

Na minha gestão tivemos epidemias simultâneas de 
chikungunya, zika e dengue, e a SOPERJ teve papel impor-
tante na confecção de protocolos de atendimento, junto 
à SES, e no treinamento dos pediatras do estado para o 
atendimento às crianças acometidas.

E teve alguma ação pioneira?

Sim. Iniciamos educação à distância por meio da parce-
ria com a Rede Universitária de Telemedicina (Rede RUTE), 
contribuindo, com a participação de membros dos Co-
mitês Científicos, para as videoconferências, e divulgando 
entre os associados os Special Interest Groups (SIG) Endo-
crinologia Pediátrica, e SIG Saúde da Criança e do Adoles-
cente. Vários Comitês Científicos organizaram, junto à Te-
lessaúde UERJ, minicursos que foram um sucesso, como: 
Asma; Pediatria Ambulatorial; Saúde Escolar; Nutrologia; 
Endocrinologia; e Cardiologia. 

Em 2017 o Comitê Científico de Terapia Intensiva reali-
zou a 1ª Jornada Prática de Emergência e Terapia Intensi-
va que foi um grande sucesso. Para esta jornada a SOPERJ 
adquiriu novos manequins, que se somaram ao conjunto 
que já possuía, para o Curso de Reanimação Neonatal e 
PALS. 

Qual foi a marca de sua gestão?

A marca foi a gestão democrática. E em segundo lugar, 
a continuidade das ações dos grandes presidentes ante-
riores e de suas diretorias. E nesse aspecto, preciso agra-
decer enormemente ao Edson Liberal, por ter confiado 
em mim, ao me convidar a sucedê-lo, e ao apoio de seus 
antecessores – esta é uma marca da SOPERJ, o que chamo 
de, no bom sentido, “termos a bênção dos que nos antece-
deram”. E mais ainda, agradecer a todos que contribuíram 
para a minha gestão, principalmente Anna Tereza Soares 
de Moura, Maria Marta Tortori, Claudio Hoineff, Joel Bressa 
da Cunha, Márcia Fernanda Carvalho, Leda Amar de Aqui-
no, Katia Telles Nogueira, Maria de Fátima Leite, Adriana 
Rocha Brito e Maria Nazareth Silva, além dos secretários 
Regina Cardoso Pires, Isabel Cristina Meirelles e Diego Jus-
tino Pereira.

O que mais me marcou foi o convívio solidário entre 
todos os que atuam na SOPERJ. Recentemente encontrei 
uma mensagem na internet, de autor desconhecido, que 
traduz minha gratidão por meus pares, não só na SOPERJ ou 
na vida profissional, mas na vida, e transcrevo aqui: “Deus, 
obrigada por colocar tantas pessoas boas em meu cami-
nho. Gente que, sinceramente, não faço ideia de como 
esbarrei, mas que me fazem acreditar que o mundo é um 
lugar bonito.”

 

Uma breve mensagem

A pessoa por quem devemos ter o maior respeito e 
consideração na vida profissional – o nosso colega.

Coluna – História da SOPERJ


